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Rádio Comunitária e poder local:
um estudo das relações entre os poderes locais e as novas

emissoras legalizadas da região Noroeste do Estado de São Paulo
Gisele Sayeg Nunes Ferreira1

1 – Introdução

Este trabalho constitui resultado parcial
de uma investigação mais ampla que preten-
de verificar as relações de poder que se
estabelecem no âmago das novas emissoras
comunitárias legalizadas da região Noroeste
do Estado de São Paulo. A Região Admi-
nistrativa de São José do Rio Preto engloba
96 municípios e foi escolhida por abrigar
várias emissoras comunitárias com outorga
definitiva, entre elas, algumas atuando legal-
mente há quase quatro anos. Esta situação
vem suscitando reflexões importantes para os
profissionais e pesquisadores das RadCom e
tornam visíveis alguns impasses e problemas
aparentemente insolúveis: qual o perfil real
das emissoras comunitárias legalizadas a
partir de 1998 na região Noroeste do Estado
de São Paulo? Quantas operam em confor-
midade com os princípios e objetivos da lei?
Quem efetivamente as controla?

Distribuída em uma área de 25.476 km2,
a região de São José do Rio Preto possui
1.299.589 de habitantes (censo de 2000) e
uma vida econômica fortemente focada na
prestação de serviços, atividade que concen-
tra 40,95% do total de empregos ocupados.
Segundo informações do Ministério das
Comunicações2, das 2.197 emissoras comu-
nitárias autorizadas que operam em todo o
Brasil, 288 localizam-se no Estado de São
Paulo, sendo que 34 delas estão distribuídas
na região Noroeste, ou seja, 1,55% do total
nacional.

A partir dos indicativos obtidos durante
a pesquisa ainda em andamento (seja por meio
de leitura bibliográfica, de análise da pro-
gramação irradiada pelas RadCom, de obser-
vação dos grupos que a constituem, bem
como de entrevistas com seus dirigentes)
ganha força a hipótese de que parte signi-
ficativa das novas emissoras legalizadas,
atuando na região Noroeste de São Paulo,
restringe-se à oportunidade de investimento

comercial de pequenos empresários que, sem
condições de cumprir as exigências para
obtenção de uma emissora comercial, optam
por trabalhar nas fronteiras das chamadas
rádios comunitárias. Este trabalho parte do
pressuposto de que essa “alternativa” acar-
reta alguns problemas, pois além de serem
meras repetidoras do modelo de transmissão
unilateral dos grandes veículos de comuni-
cação, algumas rádios comunitárias estão
estritamente subjugadas aos ditames dos
poderes locais.

Tendo como parâmetro experiências bem
sucedidas, nacional e internacionalmente, de
emissoras comunitárias que realmente são
espaços democráticos de expressão para as co-
munidades locais, a constatação de desvios ou
de condutas irregulares não pretende
desqualificar nem o movimento pela liberda-
de de emissões, nem a Lei de Radiodifusão
Comunitária, do qual é resultado. Apenas
mostra que a radiodifusão comunitária lega-
lizada também pode ter desenvolvido um lado
voltado às atividades comerciais, com liga-
ções políticas, econômicas e religiosas e que,
talvez, o conhecimento de sua operação e
estrutura possa auxiliar a traçar políticas que
permitam transformar essas emissoras locais
em rádios realmente comunitárias3.

Há que se levar em consideração ainda
que as emissoras em estudo encontram-se,
em sua maioria, instaladas em pequenos
municípios da região Noroeste, principalmen-
te nas pequenas comunidades. Assim como
em vários lugares do País, o rádio é, via de
regra, o único meio de informação e serviço
da população; o único instrumento em que
o ouvinte/receptor pode encontrar os assun-
tos de seu interesse, onde pode com maior
proximidade exercer vínculos mediadores. As
redes de TV e os jornais impressos, no
máximo, apresentam o cotidiano das cidades
de porte médio, nos espaços destinados à
programação regional. Daí a necessidade da
análise proposta por este trabalho.
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2 – Pluralidade de conceitos e experiências

Em quase todos os países do mundo, é
o Estado que detém a propriedade das ondas
radiofônicas, podendo tanto explorar o ser-
viço diretamente, como conceder o direito
de uso de faixas a determinados grupos,
através de concessão ou licitação. Em seus
primórdios, no entanto, quando mal come-
çava o século XX e as experiências de
transmissão de som se concentravam, prin-
cipalmente, no potencial estratégico e militar
da radiotelegrafia e radiotelefonia4,
radioamantes do mundo todo já se reuniam
em associações para realizar suas próprias
(e livres!) experiências radiofônicas.

O movimento pela liberdade de uso das
ondas se intensifica a partir dos anos 1970
na Europa e Estados Unidos. As chamadas
rádios livres surgem para “oxigenar” o sis-
tema unilateral de transmissão, constituindo-
se em espaço onde, finalmente, o receptor
pode emitir, denunciar ou reivindicar, infor-
mar ou simplesmente participar e se divertir.
Enfim, veículos que, “procurando abrir
possibilidades para uma apropriação coletiva
dos meios, apresentam uma mensagem al-
ternativa cujo objetivo é atingir, não mais as
grandes massas, mas as minorias e os grupos
socialmente marginalizados”. (Ortriwano,
1985: 34)

SANTORO observa duas vertentes no
movimento de liberdade que crescia: de um
lado a busca de uma comunicação próxima
dos movimentos sociais que não encontra-
vam espaço na grande mídia oficial; mas
também, o desejo de experimentação e de
expressão artística. “Nas duas vertentes a
evolução tecnológica e a vontade de resistir
e transformar o universo da comunicação
foram fundamentais”.5

Graças à evolução tecnológica, qualquer
pessoa consegue colocar no ar suas idéias,
utilizando equipamentos simples e baratos.
Também no Brasil, o movimento pelas rá-
dios livres se espalha rapidamente e se
intensifica a partir dos anos 1980 – não por
acaso, a década da redemocratização do País.
As novas emissoras oferecem transmissões
diferenciadas, voltadas para comunidades ou
grupos específicos e vão compondo um amplo
movimento de descentralização e resistência
que dará origem à regulamentação das Rádios

Comunitárias, em 1998. – “Hoje, mais de dez
mil dessas rádios estão disseminadas pelo
Brasil atendendo um segmento que normal-
mente as grandes emissoras não se prestam
a fazer”. (Coelho Neto, 2002: 28)6

Diferentes autores apontam a pluralidade
de conceitos e experiências para exprimir
rádios comunitárias, locais, populares, livres,
etc.7 Vale destacar ainda que quase todas as
emissoras livres ou não autorizadas se auto-
denominam “comunitárias”, apesar dos inte-
resses distintos e de suas diferentes consti-
tuições e formações.

TEIXEIRA (1998), por exemplo, demons-
tra a pluralidade de conceitos para exprimir
rádio local: rádios de pequeno alcance têm
como característica a baixa potência de trans-
missores; rádios populares são ligadas às
lutas e movimentos populares organizados;
rádios livres têm caráter contestador; rádios
comerciais locais, manifestações tipicamente
européias, estão voltadas para os interesses
de mercado e a população de áreas restritas;
as rádios rurais são meios para divulgar
inovações e ligar o campo e a cidade; rádios
comunitárias são, por princípio, voltadas para
a comunidade, com ampla participação dela.

SILVEIRA distingue quatro conceitos: as
rádios clandestinas, em geral uma reação a
governos ou situações políticas autoritárias;
as rádios piratas, com origem na década de
1960, na Inglaterra, quando jovens irradia-
vam a partir de navios ancorados em águas
extraterritoriais, para fugir do monopólio
estatal; as rádios livres, que também apre-
sentavam um modelo alternativo ao modelo
oficial estatal, com o diferencial de emitir
em terra firme; e, finalmente, as rádios
comunitárias, que ele classifica como “ex-
pressão tipicamente brasileira”, surgidas das
necessidades de comunicação de pequenas
comunidades que não dispunham de serviço
regular de radiodifusão.

Para COELHO NETO, a rádio comuni-
tária é um fenômeno mundial, através da qual
é possível realizar atividades sociais e
educativas, e que surge de “lacunas deixadas
por emissoras de médio e grande porte”,
desatentas às necessidades das pequenas
comunidades, como bairros de uma grande
cidade ou pequenos municípios.

E na opinião de LÓPEZ VIGIL, uma
emissora é comunitária quando “promove a
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participação dos cidadãos, quando responde
aos gostos da maioria e faz do bom humor
e da esperança a sua primeira proposta;
quando informa com verdade; quando ajuda
a resolver os mil e um problemas da vida
cotidiana; (...) quando a palavra de todos voa
sem discriminações ou censuras”. (López
Vigil, 2003: 506)

3 – Rádio, política e capital

É de conhecimento geral, mesmo de quem
não é especialista no assunto, a existência
de uma relação íntima entre rádio e poder
político e econômico. Rádio, política e capital
mais que convivem estreitamente, atuando o
primeiro como veículo gerador-mantenedor
dos outros dois. A partir do momento em que
se impôs como meio de comunicação
massivo, segmentos e grupos de decisão
política passaram a investir no rádio com
interesses os mais diversos. Intrinsecamente
ligado ao investimento de capital, o rádio vem
sendo usado, desde seus primórdios como
instrumento de poder político-ideológico.

As primeiras experiências com transmis-
são de som e do uso das ondas
eletromagnéticas no fim do século XIX foram
rapidamente incorporadas por grandes empre-
sas concentradas, sobretudo, nos Estados
Unidos. As experiências ganham fôlego
durante a Primeira Grande Guerra Mundial,
quando ainda eram vistas quase que total-
mente como meio de comunicação militar.
Após o conflito, muitas empresas que havi-
am colaborado com a fabricação de equipa-
mentos de radiodifusão sonora estavam pro-
duzindo muito mais do que o mercado passou
a demandar. Assim, produzir era buscar novas
alternativas para investimento do capital: as
grandes corporações estendem suas teias,
ampliando seus mercados por meio da
internacionalização de seus interesses. “Com
o rádio, ocorre, deste modo, processo seme-
lhante ao dos serviços telegráficos e
telefônicos, de início operados predominan-
temente por empresas estrangeiras”
(Ferraretto, 2000:93). É buscando ampliar
mercados e lucratividade, que a indústria
norte-americana Westinghouse Eletric and
Manufacturing Company atende a um pedi-
do da Repartição Geral dos Telégrafos do
Brasil para realizar a primeira demonstração

pública de radiodifusão sonora, durante a
Exposição Internacional do Rio de Janeiro,
em Setembro de 1922.

Por outro lado, não faltam exemplos da
utilização do rádio com fins políticos. Aquela
que é considerada por muitos a primeira
experiência radiofônica no Brasil, foi marcada
por um discurso político: em setembro de
1922, durante a exposição que comemorava
o centenário da independência do Brasil, no
Rio de Janeiro, Epitácio Pessoa tornou-se o
primeiro Presidente brasileiro a falar no Rádio.

De início, ainda era tímida a utilização
política do veículo. Foi a partir dos anos 1930,
com Getúlio Vargas no comando do governo
provisório, que o “rádio passa cada vez mais
para a área de influência direta do Presiden-
te”. (MOREIRA, 1998, p. 22) Nesse perí-
odo, como observa Moreira, o rádio muda
de direção: de meio educativo e cultural –
preconizado por Roquette-Pinto – para um
padrão claramente comercial, graças a um
decreto presidencial autorizando a veiculação
de publicidade.

E os exemplos se sucedem. Durante o
Estado Novo, Vargas utiliza o rádio como
o elemento fundamental para a implantação
e consolidação de um governo de exceção.
Ele cria a Hora do Brasil – mais tarde
transformado em Voz do Brasil – e o DIP
(Departamento de Imprensa e Propaganda),
cujas principais ações eram regulamentar a
radiodifusão, controlar a distribuição de
verbas publicitárias e atuar como órgão de
censura.  O DIP promoveu “uma das cam-
panhas mais intensas de propaganda ideoló-
gica realizadas no Brasil na primeira metade
do século” passado. (MOREIRA: 1998, p.30)

Juscelino Kubitschek, Aluisio Alves,
Carlos Lacerda utilizaram intensamente o
rádio. Também Leonel Brizola viu no veí-
culo um importante aliado: em 1961, implan-
tou a chamada “Rede da Legalidade” para
tentar garantir a posse de João Goulart na
Presidência, e tentar impedir o golpe militar,
impetrado mais tarde, em março de 1964.

Nas décadas de 1960 e 1970, sob regime
ditatorial, os militares utilizaram a censura
e a suspensão de licenças como recursos para
impedir que grupos contrários ao regime de
exceção mantivessem controle sobre o rádio
e através dele manifestassem idéias contrá-
rias ao regime autoritário.
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Com João Baptista Figueiredo, o último
presidente do período militar (1979-1985) o
País vive uma nova fase nas relações entre
o Estado (responsável pelas concessões) e os
detentores de licenças de transmissão
radiofônica (concessionários). A abertura
democrática exigia que se começasse a
negociar com o Congresso. Assim, “é a partir
do governo Figueiredo que as concessões
passam a ser empregadas como moeda
política em Brasília, nas negociações entre
o Executivo e o Legislativo” (MOREIRA,
1998, p. 86) O “toma lá, dá cá” – que nos
anos seguintes se tornou característico nas
concessões de emissoras de rádio em todo
País – se intensifica a partir de então, com
o número cada vez maior de políticos (de-
putados federais, estaduais, prefeitos, vere-
adores, apadrinhados e outros), detentores de
canais de AM e FM.

Após duas décadas de ditadura militar,
o primeiro governo civil investiu no novo
cenário. O Presidente José Sarney (1985-
1989), auxiliado por seu Ministro das Co-
municações, Antonio Carlos Magalhães,
tornou-se recordista na distribuição de emis-
soras. Nesse período, “aconteceu a mais
intrusiva ação do Estado no sistema
radiofônico nacional: em apenas um manda-
to presidencial foram concedidas a políticos
1.028 concessões de emissoras de rádio AM
e FM e de televisão, marca superada apenas
pelas permissões outorgadas por todos os
presidentes anteriores entre 1934 e 1979,
totalizando 1.483 canais”. (MOREIRA, 2002,
p. 213)

Paralelamente ao “festival de concessões”
– e mesmo como instrumento de resistência
ao modelo subjetivo e clientelista de distri-
buição de canais – a partir dos anos 1980
cresce em todo o País o movimento pela
liberdade de uso de ondas, intensificando-se
as emissões livres ou piratas. Em muitas
delas, o discurso de protesto contra o modelo
vigente vinha acompanhado do engajamento
em disputas eleitorais, como por exemplo,
a rádio Se ligue no Suplicy, de apoio ao
candidato do Partido dos Trabalhadores (PT)
à Prefeitura de São Paulo, Eduardo Suplicy.8

O “desvio” de conduta das comunitárias
não é de hoje. Antes mesmo da implantação
da Lei de Radiodifusão Comunitária, pesqui-

sadores e militantes já davam sinais de alerta:

Muchas de las emisoras que se
autodefinen como comunitarias, son
en verdad micro-empresas. Tienen
dueños particulares. Sirven al lucro,
cuya aplicación depende únicamente
de la decisión de los propietarios.
Además de la venta de espacios
comerciales, su estructura de
funcionamiento es similar a de
cualquier otra empresa pequeña. Su
programación es semejante a la de las
emisoras convencionales, o mejor,
reproducen su lógica. Sin embargo,
introducen innovaciones que agradan
a los oyentes. (PERUZZO, 1998 (B),
p.43)

4 – Os limites nacionais: o que diz a lei

A Lei n. 9.612, de 19 de fevereiro de
1998, define a radiodifusão comunitária em
seu artigo 1o, como “a radiodifusão sonora
em freqüência modulada, operada em baixa
potência e cobertura restrita, outorgada a
fundações e associações comunitárias, sem
fins lucrativos, com sede na localidade de
prestação do serviço”, entendendo-se como
“baixa potência” transmissores de até 25 watts
com antena de no máximo 30 metros, e por
“cobertura restrita” a limitação do serviço a
um bairro, vila ou mesmo pequeno municí-
pio, com alcance igual ou inferior a mil
metros a partir da antena transmissora.

Diz o artigo 3o da Lei (I a V), que as
rádios comunitárias têm por finalidade aten-
der a comunidade onde estão inseridas, de
modo a permitir a difusão cultural e de idéias;
promover a integração da comunidade; pres-
tar serviços de utilidade pública; e “permitir
a capacitação dos cidadãos no exercício do
direito de expressão da forma mais acessível
possível”. Quanto à programação irradiada,
o artigo 4o estabelece que ela deve promover
atividades que envolvam a comunidade,
dando prioridade aos programas educativos
e culturais. Também proíbe a discriminação
e o proselitismo de qualquer natureza. O
artigo recomenda ainda o estímulo ao
pluralismo, e garante a qualquer cidadão o
direito de emitir sua opinião bastando apenas
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encaminhar o pedido para a direção da
emissora.

As rádios comunitárias devem ser admi-
nistradas por associações sem fins lucrativos.
Apesar de proibida a propaganda comercial,
as RadCom podem receber “apoio cultural”,
de estabelecimentos sediados na comunidade
da emissora. É vedada formação de redes e
não há proteção contra interferências
provocadas por emissoras comerciais. Podem
pleitear uma concessão de rádio comunitária
associações sem fins lucrativos, com sede na
comunidade onde pretendem operar, dirigidas
por brasileiros natos ou naturalizados há mais
de 10 anos, residentes na mesma comuni-
dade, e que não sejam titulares de qualquer
outra modalidade de serviço de radiodifusão
ou televisão por assinatura.

Ao contrário das concessões comerciais,
não há licitação para a prestação do serviço
de radiodifusão comunitária. Pela internet, os
interessados podem cumprir muitas das for-
malidades burocráticas exigidas pelo Minis-
tério das Comunicações para a outorga.
Depois da habilitação dos municípios, as
entidades podem enviar a documentação para
análise do ministério. Se houver mais de uma
entidade interessada no mesmo canal comu-
nitário, o Ministério sugerirá um acordo de
associação entre elas. Não sendo isso pos-
sível, o critério observado é o da
representatividade, verificada através das
manifestações de apoio9 da comunidade
apresentadas por cada entidade. E aqui o
critério não deixa de ser subjetivo, pois valem
manifestações de apoio de toda ordem: de
outras associações, até apoios de lideranças
políticas e religiosas. Persistindo o empate,
um sorteio é realizado. A licença definitiva,
ou seja, a concessão de uso por 10 anos,
somente é concedida após a análise do
processo pelo Congresso Nacional. No en-
tanto, o Ministério das Comunicações pode
emitir uma licença provisória de funciona-
mento10 caso o Congresso ultrapasse o prazo
legal de 90 dias para análise.

Apesar dos inúmeros pedidos que se
acumulam no Ministério das Comunicações,
trata-se de um processo simples e pouco
dispendioso. O mais importante é preencher
corretamente todos os formulários a serem
encaminhados para o Ministério. Para evitar
problemas, muitas associações hoje se valem

dos serviços de assessoria de empresas
especializadas na tramitação de pedidos de
radiodifusão comunitária (pagando muito
menos do que pagariam por uma concessão
comercial).

Vejamos agora qual o procedimento para
outorga de uma emissora comercial. De
acordo com o artigo 1o , do Decreto no 2.108,
de 24 de novembro de 199611, as emissoras
comerciais também são radiodifusão sonora,
“a serem direta e livremente recebidas pelo
público em geral”, com permissão para operar
em Freqüência Modulada (FM), Onda Média
(OM) Onda Curta (OC) ou Onda Tropical
(OT). Legalmente, são considerados serviços
de interesse nacional, com finalidade educa-
tiva e cultural. A concessão de uso da
freqüência se dá através de licitação, poden-
do concorrer, com preferência estabelecida
em lei, a União Federal, os Estados, Distrito
Federal, os municípios e as Universidades
Públicas; e em seguida, “sem nenhum tipo
de preferência, as sociedades por ações
nominativas ou por cotas de responsabilida-
de limitada, constituídas sob a égide da
legislação da legislação brasileira; as univer-
sidades particulares; as fundações particula-
res”.12

Respeitada a preferência estabelecida em
lei, o processo licitatório para outorga pode
ser iniciado de dois modos: pelo Ministério
das Comunicações que periodicamente divul-
ga listas com chamadas de concorrência para
regiões onde os canais estão disponíveis; ou
através da ação da entidade interessada em
prestar os serviços. No segundo caso, a
entidade deve enviar documentação ao mi-
nistério comprovando a viabilidade
econômica do empreendimento ou, em alguns
casos, demonstrando a viabilidade técnica
(para inclusão de novo canal de distribuição).
Tais estudos não garantem qualquer tipo de
preferência à entidade em questão, durante
o processo de licitação. Ou seja, após con-
seguir a abertura de um novo canal e com-
provar a viabilidade econômica da operação,
ela corre o risco de não vencer a concor-
rência pública. Isso porque, todos os inte-
ressados concorrem em igualdade de condi-
ções à concorrência publicada no Diário
Oficial da União, que exige, basicamente três
documentos: os dados da empresa, o projeto
técnico e a proposta de pagamento pela
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outorga. A classificação final das empresas
inscritas é feita de acordo com a média
ponderada da pontuação obtida em cada um
dos documentos.

Entre 1997 e 2002, o governo promoveu
a venda de concessão por concorrência
pública de canal de radiodifusão em oito
municípios da região noroeste do Estado de
São Paulo, objeto deste estudo: Catanduva,
Guapiaçu, Ibirá, José Bonifácio, Nova Gra-
nada, Sales, Tanabi e Valentim Gentil. Os
vencedores de todos os processos já são
conhecidos, mas apenas alguns tiveram
autorização de funcionamento. Causam es-
panto os valores atingidos pelas emissoras
no processo de licitação: variam de R$
16.200,00 a R$ 835.400,00, em cidades que
têm de 4.634 a 107.021 habitantes.

As incertezas da licitação e, sobretudo,
os valores finais das concessões afastam os
pequenos empreendedores locais. O investi-
mento em uma emissora comunitária está em
torno de R$ 2.500,00 em equipamento. Quase
nada se gasta na tramitação dos processos.
Por esse motivo, o pequeno empresário da
comunicação prefere investir nas RadCom,
apesar das inúmeras restrições impostas: entre
elas, a baixa potência, a entidade sem fins
lucrativos, e a proibição de publicidade paga.

5 – A realidade no interior do Estado

No estudo realizado com emissoras co-
munitárias na região noroeste do Estado de
São Paulo, cai por terra, logo à primeira
aproximação, o mito que envolve as RadCom
e o papel que desempenham na comunidade.
O termo “radiodifusão comunitária” quase
sempre nos remete a experiências pioneiras,
umbilicalmente ligadas aos interesses da
comunidade. E aqui, são inúmeros os exem-
plos: a Rádio Favela (de Belo Horizonte),
a Rádio Heliópolis (em São Paulo), ou a
Rádio Muda (Unicamp/Campinas). Estas
experiências, bastante positivas sem dúvida,
acabaram transformando-se em paradigma,
consagradas pela grande imprensa. No en-
tanto, aparentemente, seus objetivos diferem
muito dos que norteiam muitas das novas
concessões oficiais.

Para conhecer quais são os parâmetros
que realmente vigoram, o estudo concentra-
se somente em emissoras comunitárias com

outorga definitiva, localizadas na região de
São José do Rio Preto. Trata-se de região
homogênea, com alto índice de urbanização,
um dos maiores IDHs (Índice de Desenvol-
vimento Humano) do Estado, voltada para
o comércio, agricultura e serviços. Focar o
trabalho nas legalizadas permite escapar da
efemeridade e transitoriedade comuns entre
as emissoras ditas comunitárias, resultado,
sobretudo, da ação fiscalizadora da Anatel
e Polícia Federal que tem se intensificado
nos últimos meses.13

Numa pesquisa mais ampla, envolvendo
em torno de 20 emissoras comunitárias le-
galizadas, são realizadas visitas, acompanha-
mento de programação, entrevistas com seus
responsáveis e com líderes políticos locais.
Para o trabalho que ora se apresenta, foram
selecionadas apenas três emissoras, instala-
das em municípios de pequeno porte, com
14 e 15 mil habitantes, às quais chamaremos
X, Y e Z, para evitar sua identificação. Se
forem tomadas como parâmetro, supondo que
o discurso que nas três se verifica não é
manifestação isolada entre as novas RadCom,
podemos antecipar que a Lei de Radiodifu-
são Comunitária sinaliza ser mais um ins-
trumento para legalização de uma atividade
comercial pura e simples, de pequenos in-
vestidores, sem força econômica para plei-
tear uma concessão de emissora comercial,
cujo processo hoje se dá através de licitação
pública. São pequenos empresários que pres-
sionam políticos locais (sobretudo deputados
federais) para regularização de sua atividade,
a cujos “favores” retribuem com espaço e
divulgação. Como rádios comerciais comuns,
buscam o lucro.

5.1 – Grupo de comunicação regional

Idealizada e dirigida por um radialista
(que aqui chamaremos de João14), a emissora
X obteve autorização de funcionamento em
maio de 2001, após três anos de operação.
João acredita ter sido fundamental o auxílio
de um deputado federal da região para
acelerar o processo no ministério, bem como
permitir que a sua associação fosse escolhida
em detrimento de outra fundação, da mesma
cidade, que também pleiteava a concessão.

Apesar de outorgada para irradiar em
104,9 MHz (mesma frequência destinada às
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outras emissoras comunitárias observadas
neste estudo), a rádio X vai ao ar em 103,9
MHz, fugindo às regras estabelecidas na
concessão. O radialista diz não ter outra
alternativa, pois seu sinal estaria sendo
encoberto pela emissora comunitária Y, que
trabalha com transmissor de potência acima
do recomendado em lei. Com o apoio finan-
ceiro do responsável por Y, João mudou a
freqüência da emissora X e realizou uma
ampla campanha de divulgação. O radialista
não pretende denunciar a concorrente a
Anatel.

Diferentemente das demais emissoras, a
rádio comunitária X não tem funcionários.
João desenvolveu um software (que ele vende
por R$ 7 mil) que permite o funcionamento
da emissora 24 horas por dia sem nenhum
operador. A maior parte da programação é
gravada e enviada por diferentes locutores
via internet. Também em rede, ele capta,
gratuitamente, reportagens e notas
jornalísticas através de uma agência de
notícias.15 O radialista conta que gasta ape-
nas alguns minutos por dia alimentando o
sistema que monta automaticamente a pro-
gramação.

Além da rádio comunitária X, João
montou uma fundação cultural que pleiteia
licença para um canal de TV educativa. Ele
também controla mais uma associação, com
sede em cidade vizinha, que tem pedido de
rádio comunitária tramitando no Ministério
das Comunicações; é proprietário de três
jornais impressos que circulam em pequenas
cidades da região; e é sócio de uma empresa
de assessoria de comunicação que presta
serviço a outras 65 emissoras16. Profissional
especializado na montagem de emissoras de
rádio e TV, João é um pequeno empresário
da comunicação regional, que busca ampliar
suas atividades, encontrando brechas na
legislação.

Sua experiência o transforma em fonte
de informação sobre o universo de rádios co-
munitárias. Do total de emissoras por ele
atendidas, em torno de quarenta, são rádios
comunitárias, outorgadas ou com processo em
andamento. Destas, João estima que 15
estejam subordinadas aos interesses políticos
do prefeito da cidade, mas cujo controle
permanece, invariavelmente, nas mãos de um
pequeno empresário; oito seriam emissoras

ligadas a igrejas; as demais, ou seja, dezessete
delas, seriam empreendimentos comerciais
“independentes” politicamente. Neste caso,
vale o critério comercial: quem colaborar
financeiramente com a emissora tem espaço
garantido. O próprio João considera sua
emissora independente e mantém relação
estritamente profissional com a administra-
ção municipal. A relação se dá de dois modos:
uma formal, quando a prefeitura ou Câmara
de Vereadores contrata anúncios regularmen-
te, e paga pelos serviços prestados com verbas
orçamentárias; e outra informal, quando a
“ajuda” não entra na contabilidade da emis-
sora.

Assim, para João, mais forte que o poder
político municipal é a influência de depu-
tados federais ou estaduais, decisivos na
agilização da tramitação de processos e na
resolução de impasses. Para ele, hoje, a maior
parte de pedidos de concessão de rádio
comunitária é encaminhada por pequenos
empresários, sem condições financeiras de
enfrentar uma licitação. A rádio comunitária
tem dono, sim, e quase nenhum deles oculta
essa “propriedade” em suas comunidades.

5.2 – A rádio do prefeito-empresário

São notórias as ligações da emissora Y
com a prefeitura local: o prefeito teria
comprado os equipamentos, sua esposa é
presidente da associação responsável pela
rádio e o primo dela é diretor da emissora.
Além disso, alguns funcionários, que traba-
lham na emissora, são registrados por uma
empresa do prefeito. Empresário bem-suce-
dido, o político ressalta que a rádio pertence
à comunidade, através da associação cultu-
ral. No entanto, quando da inauguração da
emissora, destacou a importância do apoio
de um deputado federal da região, para
obtenção da outorga.

Há quase quatro anos no ar, e de modo
semelhante às demais emissoras observadas,
Y reproduz a programação pasteurizada das
grandes redes comerciais e não mantém um
programa jornalístico regular, limitando-se à
simples leitura de informações retiradas do
jornal impresso da cidade ou de releases. Ou
seja, notícias superficiais que não estimulam
a análise e o aprofundamento das questões
pela comunidade. No entanto, como alerta
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PASSOS, o que diferencia a rádio comuni-
tária é justamente o poder de subverter a
“lógica do capital da informação”, que frag-
menta e quebra o impacto da notícia, im-
pedindo que o ouvinte elabore uma compre-
ensão global dos fatos. Ao repetir o modelo
de simulacro jornalístico, as três comunitá-
rias mantêm o modelo impositivo e vertical
dos grandes veículos, fugindo ao papel de
“instrumento para desenvolvimento da comu-
nidade”.

5.3 – Negócio de radialista

A emissora Z é fruto do trabalho de mais
de quatro anos de uma associação cultural,
presidida pelo radialista Tadeu, que contou
com a ajuda do prefeito local para comprar
os equipamentos. Ele classifica como impres-
cindíveis, durante o processo de outorga, o
apoio da prefeitura municipal, e de outros
políticos de prestígio regional, sobretudo o
mesmo deputado federal que já havia auxi-
liado no andamento dos processos de ‘X’ e
‘Y’.

A rádio Z está instalada em um imóvel
de Tadeu. A meta é adquirir a sede própria
e um veículo. Hoje, o faturamento mensal
de Z gira em torno de R$ 7 mil, sendo o
salário mínimo oficial o menor salário da
equipe. Radialista experiente, durante anos,
Tadeu conciliou seu trabalho como funcio-
nário público e o emprego como comunicador
em grandes emissoras de rádio da região. O
sonho de possuir a própria emissora, na sua
cidade de origem, só pode ser realizado após
a legalização das comunitárias.

6 – Considerações finais

As rádios comunitárias foram ideologi-
camente concebidas como antípodas, ou
“antídotos”, ou seja, criadas para serem a
expressão de forças de contra-poderes. No
entanto, a prática demonstra uma grande
disparidade em relação ao idealizado pelo
movimento de rádios livres (pela liberdade
de utilização de ondas), assim como ao
estabelecido na Lei de Radiodifusão Comu-
nitária de 1998. Em menor escala, uma vez
que atuando em nível local, as novas emis-
soras comunitárias legalizadas reproduzem
um modelo maior de estreitas relações com

as forças de poder político e econômico. Ou
seja, o mesmo jogo de relações de poder que
se manifesta de maneira clara e decisiva nas
grandes redes de rádio, também ocorre em
níveis “menores”, regionais e comunitários.

Concebidas para serem “vozes dos que
não têm voz” (ou seja, daqueles que não
detêm o poder), as rádios comunitárias le-
galizadas se transformaram em instrumentos
de conquista e manutenção do poder local
por parte de políticos e pequenos empresá-
rios. Ou seja, essas forças “menores” locais
se infiltram nas normas e instrumentalizam
as regras em benefício próprio, refletindo
relações reais de poder de uma comunidade.

Como há muito se pressente, o levanta-
mento de dados concretos junto às novas
emissoras comunitárias legalizadas mostra
que, na realidade, tal mecanismo de outorga
tem se consolidado como uma forma de
investimento para pequenos empresários, sem
capital nem condições técnicas ou políticas
de conseguir uma concessão radiofônica
comercial ou educativa. Assim, as RadCom
se transformaram em instrumentos através do
qual pequenos investidores realizam sua
vocação empresarial e ampliam as oportu-
nidades de negócio, e que só se tornam
possíveis mediante alianças seladas com
políticos de atuação local (prefeitos, verea-
dores, líderes comunitários), e com o apoio
de políticos de maior envergadura (deputa-
dos estaduais, deputados federais, senadores).

A mudança no processo de outorga de
emissoras comerciais17, por sua vez, não
chegou a garantir o propalado fim da sub-
jetividade na concessão nem mesmo o “tra-
tamento isonômico dos participantes”, pre-
visto legalmente. Isso porque, o critério passa
a ser a contemplação de quem tem mais
recursos financeiros para pagar pela conces-
são: o benefício é concedido a quem possuir
maior poder econômico-financeiro, o que,
sem dúvida, “continuará inviabilizando o
acesso às ondas por parte da maioria das
organizações da sociedade civil, sobretudo
dos movimentos populares”. (PERUZZO,
1998: 245-246) Vale destacar que os preços
praticados nos recentes processos licitatórios
realizados na região noroeste do Estado de
São Paulo têm se mostrado proibitivos para
pequenos investidores e organizações da
sociedade civil.
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Entretanto, cumpre ressaltar que, bem ou
mal, com erros e acertos, essas emissoras são
“novas vozes”18 de interlocução social que vão
surgindo no cenário regional. Vozes que, de
uma forma ou de outra, estabelecem um
inusitado modelo de relação emissor-receptor,
na medida em que se colocam como alter-
nativa à emissão das potentes redes de radi-
odifusão, que transmitem a partir dos grandes
centros urbanos. Levando-se em conta que a
emissão das grandes redes pode se configurar
como modelo ideal de controle político e
social, as novas comunitárias, ainda que com
desvios, rompem esse monopólio abrindo uma
brecha para novos caminhos. A configuração
desses novos caminhos depende da comuni-
dade e de ações governamentais eficazes.

A forma de comunicação que surge,
infelizmente, até o momento, pouco ou quase
inova. Mas até seus responsáveis pressentem
que é preciso estar a cada dia mais próximo
do cidadão e seus problemas, que é preciso
se ligar umbilicalmente com as questões da
comunidade onde a RadCom está inserida,
caso contrário, o modelo se esgota, diante
de um mar de opções. É preciso considerar
que, se João e Tadeu são pequenos comer-
ciantes sem poder econômico para enfrentar
a licitação de uma emissora comercial ou
mesmo para arrendar ou adquirir uma emis-
sora comercial já estabelecida, eles também
são radialistas apaixonados pelo trabalho que
desenvolvem. Vêem na Lei de Radiodifusão
Comunitária a oportunidade única para
viabilizarem o sonho do “negócio próprio”,
mas também sabem que existe uma audiên-
cia (a comunidade onde vivem), cada vez
mais exigente, a conquistar.

Nesse contexto, é possível arriscar um
prognóstico: em algum momento, a rádio
comunitária terá que buscar o cidadão e sua
realidade, com conteúdos que lhe dizem
respeito mais diretamente. Tal mudança de
comportamento pode se dar por exigência da
própria comunidade (cujo desejo de falar, de
se fazer ouvir, e de ouvir o que lhe diz
respeito não foi satisfeito); por aprendizagem
da emissora, no seu processo de busca de
audiência; ou por formatação legal e fisca-
lização mais rigorosa de princípios e conteú-
dos.

Peruzzo observa que:

Se o momento atual não favorece uma
participação nas esferas decisórias
mais amplas da política, da cultura e
da economia, o mesmo pode não estar
se verificando em nível de organiza-
ções autônomas da sociedade civil.
Esta não se acha parada, estagnada
em suas contradições. Pelo contrário,
busca reordenar-se incessantemente,
num motocontínuo. Existe muita gente
trabalhando para colocar o homem
como centro das estratégias políticas
que visam à sua emancipação”. (1998:
301)

Quem sabe o aumento no número de
emissoras comunitárias não possa se tornar
também em elemento colaborador/provoca-
dor da participação do cidadão: quanto maior
o número de pequenas emissoras, voltadas
para pequenas comunidades, maior a apro-
ximação desse cidadão com o veículo e o
processo de produção de conteúdo.
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